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I- RELATÓRIO 

1. Histórico: 

A Escola Municipal Superior de Educação Física de Presi-

dente Prudente submeteu ao Conselho Estadual de Educação o relatório 

de suas atividades no período letivo de 1975. 

No Conselho em 26 de maio de 1976, o protocolado nos foi 

distribuído em data de 25 de junho de 1976. 

2. Fundamentação: 

O relatório contém todas as peças previstas na Delibera-

ção CEE n° 02/75. 

Vejamos o que se distingue no relatório a merecer o des-

taque da citação: 

1- A Escola é uma autarquia municipal. 

2- Sua estrutura administrativa não sofreu alterações. 

3- Nem a distribuição das disciplinas pelos Departamen-

tos, e estes continuam inalterados. 

4- O plano curricular se apresenta comum e normal. 

5- Foram de 144 e 111 os números de alunos matriculados 

respectivamente no primeiro e segundo semestres. A 

evasão no primeiro semestre foi de 22,9% e no segundo 

foi de 5,4%. 

6- A Escola ministrou, com êxito, para 43 alunos, o cur-
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so de especialização sobre "Implicações Psico-Peda-

gógicas no Ensino de Educação Física", autorizado 

pelo Parecer CEE nº 1.588/75. 

7- Os estágios supervisionados realizaram-se não ape-

nas em escolas oficiais, também em escolas partícula-

res. Houve estudos para a maior eficiência dos está-

gios. 

8- Alto o índice de aprovação por série: menor no iní-

cio do curso, maior ao final. Compreensível; trata-

se da evolução do "pensamento das cruzinhas" para o 

pensamento lógico. 

9- Não houve matrícula para Técnico Desportivo, ao 

contrário do que ocorreu em 1973 e 1974. Pena não ter 

a Escola procurado as causas do desinteresse. 

10- Corpo docente qualificado e aprovado pelo Conselho 

Estadual de Educação. 

11- Os professores Dautto Almeida Canpos, Ênio Rodrigues 

Maia e João Sérgio Atalla, médicos, estiveram presen-

tes à 2ª Jornada Internacional de Medicina do Espor-

te e 3º Congresso Brasileiro de Medicina do Esporte, 

realizados em Porto Alegre, de 27 de abril a 2 de maio 

de 1975. O professor Washington Gomes de Oliveira 

freqüentou o Curso de Aperfeiçoamento de Natação, com 

a duração de 60 horas, realizado no Rio de Janeiro, 

sob o patrocínio do Ministério da Educação e Cultura. 

12- A média anual das consultas, na Biblioteca, foi de 1832. 

13- Calendário escolar cumprido. 

14- Há referência a saturação do mercado de trabalho para 

o licenciado em Educação Física. Há o esclarecimento 

de que licenciados estão se deslocando para Goiás, Mato Grosso 

e Acre. A Escola não deve perder o contacto com esses 

seus alunos. Eles terão muita coisa a contar, a solici-

tar, a ensinar. 

15- Situação financeira satisfatório. Novo prédio em cons-

trução. 

Algumas omissões no tocante a esclarecimentos de um ou ou-

tro anexo; por exemplo, os horários das aulas. 
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Não obstante, o exame das peças do relatório conduzem 

à conclusão de que os trabalhos docentes e discentes se desenvolve-

ram regularmente. 

II- CONCLUSÃO 

Sem prejuízo de eventuais verificações, aprova-se o 

relatório das atividades da Escola Municipal Superior de Educação 

Física de Presidente Prudente em 1975. 

São Paulo, 19 de agosto de 1976 

A) Conselheiro: Alpínolo Lopes Casali - Relator 

III- DECISÃO DA CÂMARA 

A Câmara do Ensino do Terceiro Grau adota como seu pare-

cer o Voto do Relator. 

Presentes os nobres Conselheiros: Alpínolo Lopes Casali, 

Celso Volpe, xxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxx xxxxx, Henrique Gamba, José An-

tônio Trevisan, Moacyr Expedito M. Vaz Guimarães, Oswaldo Aranha 

Bandeira de Mello, Paulo Gomes Romeo e Paulo Nathanael Pereira de 

Souza. 

Sala da Câmara do Terceiro Grau, em 12 de setembro de 1976. 

a) Conselheiro: Paulo Gomes Romeo - Presidente 


